
 

 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 
 

 

REQUERIMENTO 

(Do Deputado Alfredo Sirkis) 

Requer audiência pública na Comissão de Relações 

Exteriores e Defesa Nacional em conjunto com a 

Comissão de Direitos Humanos e Minorias para a 

apresentação da situação do povo Saharauí, a 

última colônia africana, que luta por mais de 35 

anos pela sua independência com a participação do 

Exmo. Senhor Luiz Alberto Figueiredo Machado, 

Ministro das Relações Exteriores; Exmo. Senhor 

Hache Laarosi, Ministro para América Latina da 

República Saharauí; Exmo. Sr. Mahamed Laarosi, 

Embaixador do Governo de Saharauí; Sra. Laura 

Daudén, renomada jornalista brasileira; Sr. Régis 

Rosing, jornalista da Rede Globo; Sr. Rafael 

Freitas, Produtor da Rede Globo; Sr. Marcelo 

Bastos, repórter cinematográfico da Rede Globo e o 

Sr. Javier Barden, renomado ator espanhol, que luta 

pelas questões de Saharauí. 

 

Nos termos do art. 255 do Regimento Interno, requeiro audiência pública na 

Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional em conjunto com a Comissão de 

Direitos Humanos e Minorias para a apresentação da situação da última colônia 

africana, Saharauí, que luta por mais de 35 anos pela sua independência. 

 

       JUSTIFICATIVA 

   

O povo que vive no território reivindicado pelos Saharauí é muito antigo e 

habita aquela área desde quando os berberes brancos avançaram pelo norte do Sahara, 

no século VII, premidos pelas invasões árabes. Assim, eles foram jogados para a parte 

sul, atual Marrocos, quando passaram a viver de forma autônoma. Os berberes são 

originários do norte da África e formam a gênese do povo do Marrocos. Na verdade, 

esse termo “berbere”, significa “bárbaro” e por isso é repudiado pelos seus descendentes 

que gostam de ser chamados de “amazigh” (homens livres). E são os “homens livres” 

que hoje estão sendo responsáveis pela desgraça do povo Saharauí. 

http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-permanentes/credn
http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-permanentes/cdhm
http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-permanentes/cdhm


O reino do Marrocos foi criado por volta do ano 470 a.C. e sempre esteve com 

os olhos mais voltados para a Europa que para seu interior. Ocupado pelos árabes no 

século VII, a região foi porta de entrada dos mouros para a península ibérica, onde 

reinaram por anos. Bem mais tarde, foi a vez do Império Romano anexar o Marrocos 

como colônia e foi só no século XI que os berberes reconquistaram seu território. Mas, a 

briga interna de vários clãs pelo controle do Marrocos o enfraqueceu e deu chance para 

a invasão de Portugal que, no século XV, no auge da expansão colonial, abocanhou 

algumas cidades. Foram muitos os anos de lutas para recompor o território. Na metade 

do século XIX, a Espanha e a França estenderam seus domínios pelo norte da África, 

ocuparam a área, e o espaço daquelas terras foi dividido. Em 1912 a parte do Marrocos 

ficou com os franceses, e a Espanha se apropriou da região norte e do Sahara ocidental, 

onde então viviam os saharauí. 

Como em todas as colônias africanas, a ocupação não se deu sem luta. São 

históricos os massacres nas quais Espanha e França se ajudavam contra os povos locais. 

O advento da segunda guerra mundial abriu caminho para novos movimentos de 

libertação e seguidos conflitos aconteceram. Em 1956, o Marrocos finalmente 

conquistou sua independência dos franceses, instituindo uma monarquia, mas a parte 

que estava nas mãos da Espanha não conseguiu o mesmo feito. Permaneceu colônia e, a 

exemplo dos marroquinos, a população continuou buscando a libertação. Por conta 

disso, em 1973 foi criada a Frente Popular de Libertação de Saguia-El-Hamra e Rio de 

Ouro (POLISARIO), que passou a liderar a luta na região ocidental. 

Com a independência reconhecida, o Marrocos se organizou e começou a sonhar 

com novos vôos. Ambicionava anexar a parte espanhola da região, sem reconhecer que 

ali viviam povos autônomos, com cultura própria e igualmente sedentos de liberdade. 

Nos anos 60 e 70 vieram vitoriosas lutas de libertação nacional em todo o mundo e, em 

particular na África, com várias colônias saindo do jugo de Portugal. Essa conjuntura 

leva a Espanha a aceitar o princípio da autodeterminação nas regiões ocupadas, mas 

ainda sem se dispor a “largar o osso”. Então, no ano de 1975 quando o Marrocos, já 

livre da França, começa uma investida bélica na região ocidental do Sahara, a Espanha, 

igualmente ignorando as reivindicações do povo saharauí, assina um acordo entregando 

a região ao Marrocos e à Mauritânia. Com esta atitude vergonhosa, a Espanha cede as 

riquezas naturais do Sahara ocidental, e com elas, o povo que ali vivia. 

Ainda assim, o povo saharaui não se entregou. Tão logo as tropas espanholas 

saíram do território, em 27 de fevereiro de 1976, a Frente POLISARIO proclamou a 

República Árabe Saharauí Democrática. Segundo eles, ali estava um povo real e não 

seria um invasor que os colocaria na condição de “ninguém”. A própria Mauritânia 

reconheceu esse direito. 

Mas, assim que viu garantida a soberania sobre o território até então espanhol, o 

governo do Marrocos, sem fazer caso da proclamação de independência saharauí, 

organizou uma grande marcha, conhecida como a “marcha verde” (na verdade um 

processo de colonização), na qual mais de 350 mil pessoas migraram para a região do 

Sahara ocidental, tendo a frente uma unidade de infantaria repleta de blindados, numa 

clara demonstração de força. Como as terras estavam tradicionalmente ocupadas pelo 

povo saharauí, as tropas marroquinas não hesitaram em iniciar uma campanha brutal de 

desalojo, causando terríveis sofrimentos aos povos que ali viviam e obrigando-os a uma 

retirada em massa.  



Desde então, múltiplas resoluções das Nações Unidas, da União Africana e um 

acórdão do Tribunal Internacional de Justiça de Haia reconhecem o direito à 

autodeterminação do povo saharauí, entendendo que não há registro jurídico nem 

histórico de vínculo de soberania por parte do Marrocos naquele local. Mais de 80 

países do mundo reconhecem a RASD, mas isso fica só no papel. 

A luta do povo saharauí continuou, e no final dos anos 80, com a intermediação 

da ONU, o governo do Marrocos e a POLISARIO aceitaram um acordo, no qual o 

Marrocos retiraria suas tropas da região e realizaria um plebiscito com o povo para que 

este escolhesse entre a independência ou a anexação ao Marrocos. Mas, o certo é que 

isso nunca se concretizou e o governo marroquino se recusa a aceitar a 

autodeterminação dos saharauí. 

Já são mais de 35 anos de luta do povo Saharauí, por isso, soliciatamos a 

aprovação deste requerimento que poderá trazer esperanças para a libertação dessa 

última colônia africana.  

  

 

Sala da Comissão, em 25 de março de 2014. 

 

 

 

Deputado Federal Alfredo Sirkis                   


